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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo




LEI Nº 3.814 – DE 30 DE JUNHO DE 2003
ESTABELECE AOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, INDIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, A OBRIGATORIEDADE DE DISPONIBILIZAR NA INTERNET OS EDITAIS DE LICITAÇÃO E DE CONCURSOS PÚBLICOS.

VEREADOR MILTON DANTE, Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim, Estado de São Paulo etc., no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 33, inciso III, da Lei Orgânica de Mogi Mirim (LOMM), combinado com o Artigo 23, inciso I, alínea “i” e inciso IV, alínea “g”, da Resolução nº 216, de 14 de dezembro de 1998 (Regimento Interno vigente),

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam os órgãos da administração pública direta, indireta e autárquica do Município de Mogi Mirim obrigados a disponibilizar todos os editais das licitações e de concursos públicos por eles realizados na Rede Internet, nos termos e condições contidos nesta Lei.

§ 1º - Para os efeitos contidos neste artigo a publicação dos editais de licitação deverá conter:

I – Número do processo;

II – Modalidade;

III – Órgão de origem;

IV – Objeto;

V – Datas de abertura e encerramento;

VI – Origem dos recursos;

VII – Valor de referência; e,

VIII – Endereço para consulta ou aquisição do Edital.

§ 2º - Para os efeitos contidos neste artigo, a publicação dos editais de concursos públicos deverá conter o edital completo, com:

I – número de cargos a serem providos, natureza do trabalho, tarefas típicas, vencimento e vantagens e local de trabalho;

II – prazos e exigências legais para inscrição dos candidatos e documentos requeridos;

III – provas do concurso e suas respectivas matérias e programas ou bibliografia;

IV – data e local da realização das provas;

V – pesos de cada matéria; e

VI – outros dados pertinentes.

§ 3º - Para o cumprimento do “caput” deste artigo a publicação será devidamente atestada pela comissão de licitação, e passará a fazer parte integrante do respectivo processo licitatório.

Art. 2º - A disponibilização dos dados referentes aos editais de licitação ou de concurso público, conforme o caso, será feita na Rede Internet simultaneamente à publicação oficial na imprensa do Município.

Art. 3º - Encerrado o respectivo processo licitatório, deverão ser disponibilizados na Internet, como complemento, os resultados obtidos no certame, informando:

I – rol dos participantes, habilitados e inabilitados;

II – identificação do vencedor; 

III – valor contratado unitário e total; e

IV – data de início da obra e prazo de sua conclusão.

Art. 4º - Encerrado o respectivo processo do concurso público, deverão ser disponibilizados na Internet, como complemento, os seus resultados, informando:

I – rol de inscritos;

II – identificação dos classificados e suas respectivas notas; e

III – outros dados pertinentes.

Art. 5º - A permanência das informações relativas a cada licitação e de cada concurso público, bem como o respectivo resultado, na Rede Internet, será de no mínimo 30 (trinta) dias.

Art. 6º - As páginas de Internet contendo os dados relativos aos processos licitatórios e os dos concursos públicos deverão ser hospedadas de forma a serem rapidamente localizadas.

Parágrafo Único – Dar-se-á ampla divulgação aos endereços das páginas contidas neste Artigo.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.

VEREADOR MILTON DANTE

Presidente da Câmara

Registrada na Secretaria e afixada, em igual data, no Quadro de Avisos da Portaria da Câmara.

BEL. VALTER JOSÉ POLETTINI

Diretor-Geral
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